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Mário Vargas Llosa

O escritor, poeta e jornalista Mario Vargas Llosa foi o último re-
manescente da plêiade de autores latino-americanos que se torna-
ram universais com suas obras. Nos últimos tempos, ele também 
escreveu a coluna “Pedra de Toque” no jornal El Comercio, de Lima. 
Muitos da minha geração que viveram os jovens anos de passeatas 
poéticas no Grande Ponto passaram a consumir o peruano em 1981 
com o romance A Guerra de Canudos. Em mim ficou um singelo po-
ema de 1983 lido no espaço cultural Juruá, criado por Hugo Manso.

Teus dedos empunham 
o fino cigarro

e eu vejo traços
de Navarro

a boca sopra vida
como no barro
do deus pagão
da professora
sigo a tua mão

riscando a lousa
sou como um cão
na letra de Llosa

erguendo as patas
pela cidade

em passeatas
por liberdade

e na madrugada
o nosso caso

estampa um verso
de Cacaso. 

Os Phonosapiens
POR ALEX GALENO – PROFESSOR DA UFRN

Uma das classificações na evolução do homem diz respeito 
à sua capacidade de possuir uma linguagem de dupla articula-
ção. Ele é capaz de organizar o caos dos fonemas e lhes atribuir 
sentidos lógicos, formando e trocando palavras com o outro.

De Vargas Llosa “O es-
quartejamento da humanidade 
em blocos rigidamente diferen-
ciados – como em ser negro, 
muçulmano, cristão, branco, 
budista, judeu, etc – é perigoso 
porque estimula o fanatismo dos 
que se consideram superiores”.

Ônibus Amanhã o prefeito 
Paulinho Freire dá um grande 
passo para modernizar (até que 
enfim) o transporte urbano com 
a implantação de ônibus elétri-
cos com internet, ar-condicio-
nado e TV a bordo. Uma unida-
de fará linha experimental.

Melhorias Como não bas-
tasse a escuridão que sempre 
imperou na Avenida Roberto 
Freire, agora o problema é no 
asfalto, todo remendado com 
desníveis que provocam sola-
vancos nos automóveis. Parece 
um tapete de retalhos velhos.

Dengue O terrível quadro 
da doença no rico estado de 
São Paulo deve ser um alerta 
aos estados nordestinos. Nos 
primeiros três meses de 2025, 
as vítimas fatais em uma de-
zena de cidades paulistas são 
450 e com quase 115 mil casos.

Comércio Perguntas e res-
postas circulando nas redes: 
Qual país ficou rico e poderoso 
fazendo negócios com a China? 
Nenhum. Qual país ficou rico e 
poderoso fazendo negócios com 
os EUA? A China. Ou seja, sem 
EUA não tem perrepes.

Tecnologia Quase mil em-
preendedores brasileiros estarão 
no Vale do Silício entre os dias 
21 e 23 para um seminário de 
inovação tecnológica e moder-
nização de gestão. A conferência 
será no Google Event Center, em 
Sunnyvale, na Califórnia.

Outra capacidade particu-
lar, desde que o seu ancestral 
desceu das árvores, perdeu 
o rabo e passou a andar so-
bre duas pernas, é a de olhar 
para o distante, o estrangeiro, 
e assim praticar nomadis-
mos e alteridades. Olhar em 
perspectiva lhe possibilitou 
ampliar horizontes. Inaugura-
-se o chamado “terra à vista”.

As navegações e seus apara-
tos tecnológicos são exemplos 
práticos: binóculos, telescó-
pios, lunetas, periscópios etc. 
Somam-se ainda os radares 
e as bússolas, que, embora 
não sejam objetos de olhar, 
são importantes para visua-
lizar a grandes distâncias e 
indicar rotas de navegação.

Pois bem, na atual con-
dição do Homo sapiens, 
surgiu um outro dispositivo 
que revolucionou sua capa-
cidade evolutiva do olhar: 
o smartphone. O telefone 
móvel inteligente tornou-se 
antropófago, pois devorou o 
mundo externo e o alojou no 
interior de seus aplicativos, 
transformando o olhar. Em 

vez de mantê-lo voltado para 
a alteridade ou para o fora, 
manteve-o voltado para uma 
perspectiva indoors e sem dis-
tância. Tudo passou a ser visto 
a partir das mãos, ou, precisa-
mente, das pontas dos dedos.

Perdemos a capacidade 
de enxergar lateralidades 
(acasos) e o outro (vizinhos). 
Isso significa uma regressão 
civilizatória, na medida em 
que toda a comunicação se dá 
pelas mãos e é mediada pelo 
telefone celular. Deixamos 
de trocar palavras — uma das 
características da cultura e 
do social (Lévi-Strauss) — e 
passamos a emitir meros si-
nais (emojis, memes etc.).

A linguagem como dupla 
articulação deixou de ser 
fundamental para a civili-
zação do sapiens. Por isso, 
nos transformamos todos 
em Phonosapiens: fim do 
banquete de palavras por 
sujeitos exercitantes de uma 
comensal idade  mediada 
por diálogos duradouros. 
Agora, basta que sinalize-
mos ou devoremos sinais.

O pagamento das dívidas 
judiciais da União, os cha-
mados precatórios, devem 

somar R$ 115,7 bilhões em 2026 
e desafiam o governo do presi-
dente Lula (PT) a propor alguma 
solução para a fatura, que pres-
siona cada vez mais as contas pú-
blicas e que deve voltar integral-
mente para o limite de gastos do 
arcabouço fiscal a partir de 2027.

Esse cenário tem levado 
agentes do mercado financeiro 
e integrantes do próprio gover-
no a prever internamente uma 
mudança no arcabouço fiscal 
após as eleições presidenciais do 
ano que vem, quando termina o 
mandato do petista, se um ajus-
te severo nos gastos obrigatórios 
do governo, que saiu do radar de 
Lula, não for feito. A defesa da 
equipe econômica, porém, tem 
sido a de preservar o arcabouço.

Procurados, os ministérios da 
Fazenda e do Planejamento e Or-
çamento não se manifestaram.
O governo tem um limite para 
gastar, de acordo com o arca-
bouço. As despesas não podem 
ter um crescimento real (acima 
da inflação) maior que 2,5% de 
um ano para outro. Os gastos 
com benefícios previdenciários, 
assistência social e precatórios 
vêm crescendo e, consequen-
temente, diminuem o espaço 
para outras despesas, como 
manutenção da máquina pú-
blica, atendimentos no Sistema 
Único de Saúde (SUS) e inves-
timentos em obras públicas.

Em 2023, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) autorizou 
o governo a retirar uma parte 
dos precatórios do teto de gas-
tos e da meta de resultado pri-
mário (balanço entre receitas e 
despesas, sem contar os juros 
da dívida) até 2026. Junto com 
o desenho do arcabouço fiscal, 
aprovado no mesmo ano, e com 
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) da Transição, 
promulgada no ano anterior, a 
decisão deu um alívio momen-
tâneo para o caixa da União.

Os precatórios terão de vol-
tar aos limites das regras fiscais 
a partir de 2027. O governo não 
fala em pedir uma nova decisão 

Precatórios superam R$ 115 bi e 
colocam arcabouço na berlinda
CONTAS Governo deve defi nir regras para o Orçamento do ano que vem até esta 
terça-feira (15), mas ainda não incluiu dívidas judiciais na revisão de gastos 

Simone Tebet defendeu corte de gastos entre novembro e dezembro do ano que vem, após as eleições

do STF ou propor uma nova 
mudança nos limites de paga-
mento, mas reconhece que al-
guma coisa precisará ser feita.

“Chegou o momento que em 
2027, seja quem for o presidente 
da República, não governa com 
esse arcabouço fiscal, com essas 

regras fiscais, sem gerar infla-
ção, dívida pública e detonar a 
economia”, disse a ministra do 
Planejamento e Orçamento, 
Simone Tebet, em entrevista à 
GloboNews no dia 13 de março. 
Ela defendeu um corte de gastos 
entre novembro e dezembro do 
ano que vem, após as eleições, 
seja quem for o presidente eleito.

Governo resiste 
O projeto da Lei de Diretri-

zes Orçamentárias (LDO) de 
2026 será enviado ao Congres-
so até o próximo dia 15. Tebet 
e o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afastaram a 
possibilidade de mudar a meta 
fiscal de 2026, definida no pro-
jeto, que é um superávit fiscal 
de 0,25% do Produto Interno 
Bruto (PIB), com uma tolerân-
cia admitindo um déficit zero.

Dentro da equipe econômi-
ca, uma ala defende a inclusão 
das dívidas judiciais no anexo 
de revisão de gastos da LDO de 
2026, que serve para demons-
trar as despesas que governo se 

compromete a ajustar. A mes-
ma tentativa foi feita no último 
ano, para envio da lei de 2025, 
mas não prosperou. A inclusão 
sinalizaria um compromis-
so com uma solução que não 
passe por alterar o arcabouço.

“No momento atual, é im-
portante que os precatórios in-
tegrem esse esforço maior de 
revisão de gastos, pois se trata 
de uma rubrica materialmente 
relevante e que assumiu tra-
jetória crescente nos últimos 
anos”, diz o ex-secretário de 
Orçamento Federal e consul-
tor da Câmara Paulo Bijos.

O governo tem R$ 102,7 bi-
lhões em precatórios para pa-
gar em 2025, dos quais R$ 44 
bilhões ficarão fora do teto. No 
ano que vem, o total deve sal-
tar para R$ 115,7 bilhões, com 
R$ 55,7 bilhões fora do limite. 
O número é uma estimativa da 
equipe econômica incluída no 
Orçamento de 2025, que trou-
xe projeções para o ano seguin-
te. O valor final é aquele que a 
Justiça determinar e deve ser 
conhecido após o dia 30 de abril.

Chegou o momento 
que em 2027, seja 
quem for o presiden-
te da República, não 
governa com esse ar-
cabouço fi scal, com 
essas regras fi scais, 
sem gerar infl ação, 
dívida pública e de-
tonar a economia.”

SIMONE TEBET
Ministra do Planejamento e Orçamento
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